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Artigo 6.º
Referências legais

Consideram -se feitas aos municípios as referências 
constantes de outros diplomas legais sobre atribuições de 
entidades e organismos da administração central, previstas 
no artigo 2.º

Artigo 7.º
Produção de efeitos

A presente lei produz efeitos a partir de 1 de Janeiro 
de 2009.

Aprovada em 27 de Março de 2009.
O Presidente da Assembleia da República, Jaime Gama.
Promulgada em 28 de Abril de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 29 de Abril de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.º 38/2009
Na sequência da trágica queda da ponte que ligava as 

margens do rio Douro em Entre os Rios e Castelo de Paiva, 
ocorrida no início de Março de 2001, e da qual resultou um 
elevado número de vítimas, o Estado assumiu a responsa-
bilidade de indemnizar os respectivos familiares.

Nesse sentido, foi elaborado um plano de acção que 
permitiu ao Estado facultar a esses familiares um procedi-
mento extrajudicial célere e alternativo para obtenção das 
indemnizações pelas perdas e prejuízos verificados.

Este procedimento de determinação das indemnizações 
aos herdeiros das vítimas da queda da ponte sobre o rio 
Douro em Entre os Rios e Castelo de Paiva foi estabelecido 
pela Resolução de Conselho de Ministros n.º 29 -A/2001, 
de 9 de Março, e contou com a colaboração do Provedor 
de Justiça e da Ordem dos Advogados.

Sucede, no entanto, que, quer no momento da decisão 
que culminou na referida resolução do Conselho de Mi-
nistros quer no momento da determinação, pela comissão 
especialmente criada para o efeito, dos montantes indem-
nizatórios a pagar pelo Estado, não era ainda possível 
prever alguns dos prejuízos que os herdeiros das vítimas 
viriam a ter.

Por este motivo, torna -se necessário complementar o 
regime previsto na Resolução de Conselho de Ministros 
n.º 29 -A/2001, de 9 de Março, prevendo que ao valor já 
atribuído aos herdeiros das vítimas seja acrescido valor 
equivalente àquele que os referidos herdeiros tiveram com 
custas judiciais em processos directamente resultantes 
da queda da ponte sobre o rio Douro em Entre os Rios e 
Castelo de Paiva.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.º da Constituição, 

o Conselho de Ministros resolve:
1 — Em virtude da responsabilidade assumida pelo 

Estado ao abrigo da Resolução de Conselho de Ministros 

n.º 29 -A/2001, de 9 de Março, as indemnizações pagas aos 
herdeiros das vítimas da queda da ponte sobre rio Douro, 
em Entre os Rios e Castelo de Paiva, devem ser acrescidas 
de compensação no valor das despesas tidas com custas 
judiciais suportadas em processos directamente resultantes 
do referido sinistro.

2 — A presente resolução entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Presidência do Conselho de Ministros, 23 de Abril de 
2009. — O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho 
Pinto de Sousa. 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.º 103/2009
de 12 de Maio

Perante a actual conjuntura económica e o respectivo 
reflexo no mercado do emprego, revela -se ser de toda 
a conveniência a flexibilização das normas relativas às 
condições dos empréstimos destinados à habitação própria 
permanente, apoiando -se assim as famílias relativamente 
aos encargos assumidos com a sua habitação permanente 
e preservando -se o próprio património habitacional.

Neste sentido, é adoptada uma medida extraordinária 
e transitória destinada a criar as condições para que seja 
concedida aos actuais mutuários, desde que se encontrem 
na situação de desemprego há, pelo menos, três meses, uma 
moratória no reembolso dos empréstimos à habitação pró-
pria e permanente, quaisquer que sejam o tipo e o regime 
jurídico do empréstimo em curso, de valor equivalente a 
50 % da sua prestação mensal.

Para tal, é criada uma linha de crédito, disponibilizada 
pelo Estado, que financia a referida moratória, durante 
um prazo máximo de 24 meses. O crédito concedido pelo 
Estado é reembolsado à taxa Euribor a seis meses deduzida 
de 0,5 %. O reembolso é amenizado na medida em que terá 
lugar durante todo o prazo de maturidade do empréstimo 
em causa, podendo ser prolongado por mais dois anos para 
além daquele prazo.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do 
Consumo.

Foram ouvidos, a título facultativo, o Banco de Portugal 
e a Associação Portuguesa de Bancos.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objecto

1 — É criada uma linha de crédito extraordinária des-
tinada à protecção da habitação própria permanente em 
caso de desemprego de, pelo menos, um dos mutuários 
do crédito à habitação própria permanente, independente-
mente do tipo de crédito contraído ou do respectivo regime, 
assumindo, para todos os efeitos, a natureza de crédito à 
habitação própria permanente.

2 — A linha é disponibilizada pelo Estado, através da 
Direcção -Geral do Tesouro e Finanças (DGTF), aos mu-
tuários abrangidos.
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3 — A linha de crédito suporta a redução em 50 % da 
prestação mensal de capital e juros a cargo do mutuário, 
durante um período máximo de 24 meses.

Artigo 2.º
Acesso

1 — O acesso à linha de crédito criada pelo presente 
decreto -lei depende da verificação cumulativa das seguin-
tes condições:

a) Os requerentes serem mutuários no âmbito de contra-
tos de crédito à habitação destinado à aquisição, construção 
ou realização de obras de conservação ordinária, extraordi-
nária e de beneficiação de habitação própria permanente, 
independentemente do regime de crédito;

b) O contrato de crédito à habitação referido na alí-
nea anterior ter sido celebrado até 19 de Março de 2009;

c) O mutuário, ou pelo menos um dos mutuários, do 
empréstimo à habitação própria permanente encontrar -se 
na situação de desemprego.

2 — Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, 
considera -se estar na situação de desemprego:

a) Quem, tendo sido trabalhador por conta de outrem, 
se encontre desempregado e inscrito como tal no centro 
de emprego há três ou mais meses;

b) Quem, tendo sido trabalhador por conta própria e 
se encontre inscrito no centro de emprego nas condições 
referidas na alínea anterior, prove ter tido e ter cessado 
actividade há três ou mais meses.

3 — A prova da situação de desemprego a que se refere 
o número anterior é efectuada pela instituição de crédito 
mutuante junto do Instituto do Emprego e Formação Pro-
fissional, I. P. (IEFP, I. P.), por via electrónica, nos termos 
da legislação aplicável.

4 — Os mutuários que, à data da entrada em vigor do 
presente decreto -lei, já se encontrem em situação de in-
cumprimento das obrigações emergentes do empréstimo 
à habitação própria permanente podem ter acesso à linha 
de crédito, podendo esta abranger as prestações vencidas 
após a perda de emprego.

Artigo 3.º
Formalização e apreciação do pedido

1 — Para efeitos de acesso à linha de crédito, os mu-
tuários devem efectuar, até 31 de Dezembro de 2009, o 
respectivo pedido junto da instituição de crédito mutuante, 
sem prejuízo do disposto no n.º 3 do artigo anterior.

2 — Apenas pode ser recusado o acesso à linha de cré-
dito se resultar manifestamente evidente que o mutuário, 
independentemente do montante da redução da presta-
ção, não tem condições para cumprir com o serviço da 
dívida.

Artigo 4.º
Utilização da linha de crédito

1 — Em contrapartida do recurso à linha de crédito, na 
data de pagamento da prestação emergente do contrato 
de crédito à habitação própria permanente, o mutuário é 
financiado pelo montante correspondente a 50 % daquela 
prestação, definida nos termos do respectivo contrato de 
crédito.

2 — O procedimento descrito no número anterior 
mantém -se desde o acesso do mutuário à linha de crédito, 
sem prejuízo da situação prevista no artigo 7.º, por um 
período máximo de 24 meses, contado desde o início de 
eventuais prestações vencidas.

3 — A utilização da linha de crédito depende do efectivo 
pagamento, por parte do mutuário, da parcela que é da sua 
responsabilidade, a qual corresponde a 50 % da prestação 
vencida do crédito à habitação própria permanente.

4 — A utilização da linha de crédito está sujeita ao 
limite máximo de € 500 de redução mensal da prestação 
suportada pelo mutuário.

Artigo 5.º
Juros e amortização

1 — O montante utilizado vence juros à taxa Euribor a 
seis meses deduzida de 0,5 %, calculados nos termos do 
artigo 4.º do Decreto -Lei n.º 51/2007, de 7 de Março, na 
redacção introduzida pelo Decreto -Lei n.º 88/2008, de 29 
de Maio.

2 — A amortização do montante utilizado, que inclui os 
juros vencidos nos termos do número anterior, deve iniciar-
-se, no limite, a partir do mês subsequente ao último mês 
de utilização da linha de crédito e deve estar concluída até 
ao termo do prazo do respectivo crédito à habitação pró-
pria permanente, sendo efectuada no regime de prestações 
constantes de capital e juros.

3 — A pedido do mutuário, o prazo de reembolso pode 
ser prolongado por um prazo até dois anos após o termo 
do prazo de reembolso do respectivo crédito à habitação 
própria permanente, independentemente da prorrogação 
deste.

4 — Em caso de atraso no pagamento das prestações 
devidas pela utilização da presente linha de crédito são 
devidos juros de mora à taxa prevista no n.º 1, acrescida 
de 1 %.

Artigo 6.º
Amortização antecipada e transferência de empréstimo

1 — Enquanto se encontrar em dívida qualquer mon-
tante emergente da linha de crédito, as importâncias en-
tregues pelo mutuário à instituição de crédito destinadas 
a amortização antecipada do crédito são aplicadas, em 
primeiro lugar, na amortização daquele montante até à sua 
integral e efectiva extinção e só após esta ocorrer pode o 
mutuário amortizar antecipadamente o crédito para habi-
tação própria permanente.

2 — Ao reembolso total para efeitos de transferência 
do crédito à habitação própria permanente para outra ins-
tituição de crédito não se aplica o disposto no número 
anterior, devendo, nesse caso, o reembolso antecipado total 
ter associada a transferência da linha de crédito, mantendo-
-se as mesmas condições e sem que desta possam resultar 
quaisquer encargos.

Artigo 7.º
Vencimento antecipado

O incumprimento pelo mutuário de qualquer obrigação 
emergente do contrato de crédito para habitação própria 
permanente, durante a vigência da presente linha de crédito, 
determina o automático e imediato vencimento antecipado 
de todas as obrigações do mutuário desta emergentes, 
ficando o mutuário obrigado a restituir ao Estado os res-
pectivos créditos.
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Artigo 8.º
Garantias do Estado

1 — Os créditos concedidos pelo Estado ao abrigo da 
presente linha de crédito gozam de privilégio imobiliário 
geral, aplicando -se aos casos de incumprimento o processo 
de execução fiscal.

2 — Para efeitos do número anterior, a certidão de dí-
vida emitida pela Direcção -Geral do Tesouro e Finanças 
constitui título executivo.

Artigo 9.º
Seguros

1 — A aplicação do presente decreto -lei não prejudica 
a aplicação dos contratos de seguro que garantam o pa-
gamento da prestação do crédito à habitação em situação 
de desemprego.

2 — No caso do número anterior, o recurso à linha de 
crédito tem lugar apenas após o termo do pagamento das 
prestações que sejam asseguradas ou cobertas por tais 
contratos.

Artigo 10.º
Isenções

As operações de crédito, bem como os pedidos de do-
cumentos ou certidões que se revelem necessários para 
acesso e utilização da linha de crédito estão isentos de 
taxas emolumentares, comissões e despesas.

Artigo 11.º
Falsas declarações

A prestação comprovada de falsas declarações com o 
intuito de aceder à presente linha de crédito determina, em 
consequência, a integral reposição do benefício auferido à 
taxa prevista no n.º 1 do artigo 5.º acrescida de 2 %.

Artigo 12.º
Fiscalização

No âmbito das suas atribuições, compete à Inspecção-
-Geral de Finanças promover inspecções regulares para 
verificação do cumprimento do disposto no presente 
decreto -lei, designadamente por amostragem.

Artigo 13.º
Prevalência

As disposições constantes do presente decreto -lei preva-
lecem sobre as normas de cada um dos regimes de crédito 
à habitação própria permanente que se mostrem incompa-
tíveis com o aqui disposto, relativamente aos mutuários 
abrangidos.

Artigo 14.º
Regulamentação e procedimentos

Os procedimentos a observar entre a DGTF e as insti-
tuições de crédito, relativos à disponibilização do financia-
mento a favor dos mutuários, e respectiva gestão, controlo, 
amortização e cobrança constam de protocolo a celebrar 
entre as mesmas.

Artigo 15.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 2 de 
Abril de 2009. — José Sócrates Carvalho Pinto de Sou-
sa — Fernando Teixeira dos Santos — Francisco Carlos 
da Graça Nunes Correia — José António Fonseca Vieira 
da Silva.

Promulgado em 6 de Maio de 2009.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendado em 11 de Maio de 2009.
O Primeiro -Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto 

de Sousa. 

 MINISTÉRIO DA ECONOMIA E DA INOVAÇÃO

Decreto-Lei n.º 104/2009
de 12 de Maio

As empresas, em especial as pequenas e médias empre-
sas (PME), vêm enfrentando acrescidas dificuldades, cau-
sadas pela conjuntura negativa dos mercados financeiros 
internacionais e pelo impacte negativo desta conjuntura no 
financiamento daquelas empresas, que se vêem privadas do 
acesso, em condições adequadas, aos recursos financeiros 
de que carecem para o desenvolvimento das respectivas 
actividades.

Na senda do plano de recuperação económica recen-
temente aprovado pelo Conselho Europeu, as políticas 
públicas nacionais de estímulo à actividade económica e ao 
emprego expressamente enquadradas na Lei n.º 64 -A/2008, 
de 31 de Dezembro, que aprovou o Orçamento do Es-
tado para 2009, têm vindo a concretizar -se na adopção 
de instrumentos de intervenção pública na economia, es-
pecificamente vocacionados para o apoio à actividade 
económica e para o apoio ao emprego e ao reforço da 
protecção social.

Para esse efeito, reveste -se de particular importância a 
implementação de mecanismos específicos de melhoria 
das condições de financiamento das empresas, em especial 
das PME, permitindo a estas empresas que mobilizem os 
seus principais activos, nomeadamente imobiliários, para 
acesso a disponibilidades financeiras imediatas, assegu-
rando simultaneamente que tal mobilização não constitua 
um entrave ao normal desenvolvimento das respectivas 
actividades com continuado recurso aos activos que assim 
venham a ser mobilizados.

Consideram -se, neste contexto, particularmente adequa-
dos os mecanismos que enformam a filosofia dos fundos 
de investimento imobiliário, os quais permitem a concen-
tração do esforço das empresas no desenvolvimento das 
suas actividades específicas, deixando a outras entidades 
a condução da vertente imobiliária.

Para além do impacte favorável destes instrumentos ao 
nível da situação financeira imediata das empresas, deve 
assinalar -se o seu contributo para viabilizar o fortaleci-
mento das apostas em inovação e diferenciação ao nível 




